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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 

Montserrat de Hoyos Sancho 

Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 

 

 

Vinicius Almada Mozetic 

Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. Professor titular do Programa de Pós-
graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
Xanxerê – SC. 

Vitor Hugo Mota de Menezes 

Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 

Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Wagner José Penereiro Armani 

Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 

Willis Santiago Guerra Filho 

Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 

 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 25 

MEMBROS DO CORPO DE PARECERISTAS QUE AVALIARAM OS ARTIGOS 
DESTA OBRA 

Aloisio Khroling 

Pós-Doutor em Filosofia Política pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - UFRJ e em Ciências Sociais 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC-
SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
Gregoriana – Roma - e em Sociologia Política pela Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo. Professor Titular na 
Graduação e no Mestrado da Faculdade de Direito de 
Vitória – FDV, Vitória - ES. 

Ana Rachel Freitas da Silva 

Doutora e Mestre em Direito das Relações Internacionais 
pelo Centro Universitário de Brasília - UniCeub. Professora 
no Centro Universitário de Brasília – UniCEUB, Brasília - DF.  

Andréia Macedo Barreto 

Pós-Doutorado pelo Ius Gentium Conimbrigae, Centro de 
Direitos Humanos, sediado na Universidade de Coimbra -
Portugal. Doutora e Mestre em Direitos Humanos pela 
Universidade Federal do Pará – UFPA, Belém - PA. 
Defensora pública do Estado do Pará.  

Antônio Carlos Efing 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo - PUC-SP. Professor Titular da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR, 
Curitiba - PR.  

Augusto Martinez Perez 

Doutor em Direito do Estado e Mestre em Direito Penal 
pela Universidade de São Paulo - USP. Juiz Federal. 
Professor Titular da Universidade de Ribeirão Preto – 
UNIP, Ribeirão Preto - SP.  

Antônio Pereira Gaio Júnior 

Pós-Doutorado em Direito pela Universidade de Coimbra - 
Portugal e em Democracia e Direitos Humanos pelo Ius 
Gentium Conimbrigae - Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra - Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
pela Universidade Gama Filho. Professor na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRRJ, Rio de Janeiro -RJ. 

Bruno César Lorencini 

Doutor em Direito do Estado pela Universidade de São 
Paulo - USP e Doutor em Direito Processual, Administrati-
vo e Financeiro pela Universidade de Salamanca – 
Espanha. Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região. Professor da Universidade Presbiteriana Macken-
zie. Professor do PPGD da Faculdade Alves Faria – 
ALFA, São Paulo - SP. 

 

 

 Bruno Gomes Borges da Fonseca 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal do 
Espírito Santo - UFES e Pós-doutorando em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC-
MG. Doutor e Mestre em Direitos e Garantias Fundamen-
tais pela Faculdade de Direito de Vitória - FDV. Procurador 
do Trabalho na 17ª Região. Professor da graduação e 
pós-graduação da Faculdade de Direito de Vitória - FDV, 
do Programa de mestrado Profissional da Universidade 
Federal do Espírito Santo – UFES e da Pós-graduação da 
Escola Superior do Ministério Público da União – ESMPU, 
Vitória - ES.   

Carina Costa de Oliveira 

Pós-Doutora pela University of Cambridge - Cambridge 
Centre for Environment, Energy and Natural Resource 
Governance – CEENRG, Doutora em Direito Internacional 
na Universidade Paris II-Panthéon Assas e Mestre Direito 
Internacional pelo Centro Universitário de Brasília – 
UniCEUB. Professora adjunta da Faculdade de Direito da 
Universidade de Brasília – UnB, Brasília - DF. 

Carlos Magno de Souza Paiva 

Doutor em Direito Público pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais - PUC-Minas e Mestre em 
Direito Público pela Universidade de Coimbra - Portugal. 
Professor Adjunto do Departamento de Direito da Univer-
sidade Federal de Ouro Preto – UFOP, Ouro Preto - MG.  

Deilton Ribeiro Brasil 

Pós-Doutor em Democracia e Direitos Humanos pelo IGC 
CDH da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 
– Portugal, Doutor em Estado e Direito: Internacionaliza-
ção e Regulação pela Universidade Gama Filho – RJ e 
Mestre pela Faculdade de Direito Milton Campos de Belo 
Horizonte - MG. Especialista e Bacharel pela UNIPAC - 
Universidade Presidente Antônio Carlos. Professor da 
Graduação e do PPGD da Universidade de Itaúna – UIT, 
Itaúna - MG e das Faculdades Santo Agostinho – FASA, 
Montes Claros - MG.   

Eder Bomfim Rodrigues 

Pós-Doutor em Filosofia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais - UFMG, Doutor e Mestre em Direito Público 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - 
PUC-Minas. Advogado. Professor dos Cursos de Gradua-
ção da Faculdade Minas Gerais e da Universidade 
Presidente Antônio Carlos - Campus Nova Lima - MG.  

Edgardo Torres 

Juiz-Presidente da Segunda Divisão Civil da Corte Superi-
or de Lima Norte, Peru. Trabalha na Oficina de Controle 
da Magistratura – OCMA, como Adjunto na Unidade de 
Investigação e anticorrupção.   



Membros do Corpo de Pareceristas que Avaliaram os Artigos Desta Obra 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 26 

Edilene Lôbo 

Doutora em Direito Processual pela Pontifícia Universida-
de Católica de Minas Gerais - PUC-Minas e Mestre em 
Direito Administrativo pela Universidade Federal de Minas 
Gerais - UFMG. Advogada. Professora do Mestrado e da 
Graduação em Direito pela Universidade de Itaúna - UIT, 
Itaúna - MG.   

Fernando Machado 

Doutor em Direito Constitucional pela Instituição Toledo de 
Ensino – ITE Bauru e Mestre em Direito Processual pela 
Universidade Paranaense – UNIPAR. Assessor Jurídico 
da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. Profes-
sor no Centro Universitário da Grande Dourados – UNI-
GRAN, Dourados – MS.  

Fernando René Graeff 

Doutor e Mestre em Direito pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul – UFRGS, Porto Alegre, RS com 
ênfase em Direito Civil, Direito de Família e Direito das 
Sucessões.  

Fernando Sérgio Tenório de Amorim 

Pós-Doutor em Direito pela Université de Montréal, 
Canadá - CRDP. Doutor e Mestre em Direito Universidade 
Federal de Pernambuco - UFPE. Procurador Judicial da 
Procuradoria-Geral do Município de Maceió. Coordenador 
da Graduação e da Pós-graduação Lato Sensu do Curso 
de Direito do Centro Universitário CESMAC, Maceió - AL.    

Fulvia Helena de Gioia 

Doutora em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie. Mestre em Teoria do 
Estado, pela Pontifícia Universidade Católica de são Pualo 
- PUC-SP. Coordenadora Adjunta de Pesquisa e TCC e 
Professora na graduação na Faculdade de Direito da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professora 
convidada da pós-graduação lato-sensu da Escola 
Paulista de Direito – EPD, São Paulo - SP.   

Gursen de Miranda 

Doutor em Direito na Universidade Clássica de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Agrário na Universidade 
Federal de Goiás – UFG, Goiânia – GO. Professor 
Decano da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Roraima – UFRR, Boa Vista - RR.  

Jane Lúcia Wilhelm Berwanger 

Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São pualo - PUC-SP, Mestre em Direito pela Universidade 
de Santa Cruz do Sul. Advogada. Professora da Faculda-
de ATAME, da Faculdade IMED , do Instituto CENECISTA 
de Ensino Superior de Santo Ângelo - CNEC, Pontícia 
Universidade Católica do Paraná - PUC-PR, do Instituto 
Latino-americano de Direito Social - IDS, do Centro 
Universitário Ritter dos Reis - UNIRITTER, da Universida-

de FEEVALE, da Escola de Magistratura Federal do 
Paraná, da Escola da Magistratura Federal do Rio de 
Grande do Sul, Porto Alegre - RS.   

Jeferson Dytz Marins 

Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos - UNISINOS, Mestre em Direito pela Universidade 
de Santa Cruz do Sul - UNISC. Professor da graduação 
e pós-graduação da Universidade de Caxias do Sul – 
UCS, Professor da pós-graduação de diversas institui-
ções de Ensino Superior, Coordenador das Especializa-
ções em Direito Empresarial e Processual da Universi-
dade de Caxias do Sul – UCS, Caxias do Sul - RS.   

Jesualdo Eduardo de Almeida Junior 

Pós-Doutor em Direitos Humanos pela Universidade de 
Coimbra - Portugal. Doutor e Mestre em Sistema 
Constitucional de Garantia de Direitos pela ITE-Bauru. 
Professor e Coordenador da Escola Superior da Advo-
cacia – OAB SP. Professor visitante da pós-graduação 
da Universidade Estadual de Londrina - UEL, da Pontifí-
cia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR, Londri-
na - PR.   

José Eduardo de Miranda 

Doutor em Direito pela Universidad de Deusto - Espa-
nha. Professor Convidado da Faculdade de Direito da 
Universidad de Deusto, em Bilbao – Espanha, da 
Faculdade de Direito da Universidad de Cantábria, em 
Santander – Espanha. Membro do Grupo de Pesquisa – 
CNPQ.  

José Eduardo Figueiredo de Andrade Martins 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Universidade de São 
Paulo. Advogado e Consultor Jurídico. Professor dos 
cursos de graduação em Direito e pós-graduação lato 
sensu em Direito Tributário da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas – PUC-Campinas, Campinas - SP.  

José Ignacio Vásquez Márquez 

Doutor em Direito Universidade de Los Andes. Professor 
de Direito Constitucional da Universidade do Chile - 
Chile  

Judith Sole Resina 

Doutora em Direito. Professora Titular de Direito Civil da 
Universitat Autònoma de Barcelona - Espanha.   

Isaac Sabbá Guimarães 

Doutor em Direito pela Università Degli Studi di Perugia 
– Itália, Doutor pela Universidade do Vale do Itajaí – 
UNIVALI e Mestre pela Universidade de Coimbra - 
Portugal. Promotor de Justiça do Ministério Público de 
Santa Catarina. Professor convidado da Escola do 
Ministério Público do Estado de Santa Catarina, Balneá-
rio Camboriú - SC.   



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 27 

Lenio Luiz Streck 

Pós-Doutor pela Universidade de Lisboa – Portugal, 
Doutor e Mestre em Direito pela Universidade Federal 
de Santa Catarina - UFSC. Advogado. Professor Titular 
do PPGD mestrado e doutorado da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor Perma-
nente da Universidade Estácio de Sá - UNESA-RJ, da 
Scuola Dottorale Tulio Scarelli, Itália, da Universidad 
Javeriana, Colômbia e da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa - Portugal. Membro Catedrático 
da Academia Brasileira de Direito Constitucional - 
ABDConst. Coordenador do Núcleo de Estudos Herme-
nêuticos, Porto Alegre - RS.  

Lourenço de Miranda Freire Neto 

Doutor em Direito Político e Econômico pela Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie, Mestre em Direito pela 
Universidade Católica de Pernambuco. Advogado. 
Membro do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 
de Ciências Médicas da Universidade Federal da 
Paraíba e Professor efetivo na Universidade Federal 
da Paraíba - UFPE.  

Lucas Abreu Barroso 

Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela 
Universidade Federal de Goiás - UFG. Professor da 
Universidade Federal do Espírito Santo – UFES, Vitória 
- ES.  

Luciana Mendes Pereira 

Doutora em Estudos da Linguagem, Mestre em Direito 
Negocial e especialista em Direito Empresarial e em 
Bioética pela Universidade Estadual de Londrina - UEL. 
Professora de Direito Civil no Departamento de Direito 
Privado da Universidade Estadual de Londrina – UEL, 
Londrina - PR.  

Luigi Bonizzato 

Doutor e bacharel em Direito pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro - UERJ. Professor de Direito 
Constitucional da Faculdade de Direito e do Curso de 
Pós-Graduação stricto sensu em Direito da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, Rio de Janeiro - RJ.  

Luís Henrique Barbante Franzé 

Pós-Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, Doutor em Processo Civil pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC-SP 
e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito de Bauru. 
Professor no programa de mestrado da Fundação de 
Ensino Eurípedes Soares da Rocha em Marília – 
UNIVEM, Marília - SP e no programa de graduação da 
Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP, Piraci-
caba - SP.   

Luiz Eduardo Gunther 

Pós-Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná - PUC-PR. Desembargador do 
Trabalho no TRT 9 PR. Professor na UNICURITIBA, 
Curitiba - PR.  

Manuel Martínez Neira 

Doutor em Direito; Professor Titular da Faculdade de 
Ciências Sociais e Direito da Universidade Carlos III 
de Madrid 

Mara Darcanchy 

Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - 
PUC-SP. Professora Visitante e PNPD-CAPES do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e 
Cidadania do Centro Universitário Curitiba UNICURI-
TIBA, Curitiba - PR.  

Marco Antônio César Villatore 

Professor do Centro Universitário Internacional – 
UNINTER e da Graduação e do PPGD (Mestrado e 
Doutorado) da Universidade Federal de Santa Catari-
na – UFSC. Coordenador da Especialização em 
Direitos e Processos do Trabalho e Previdenciário da 
ABDConst, Professor Convidado da Especialização da 
PUCRS Advogado. Pós-doutor pela UNIROMA II – Tor 
Vergata, Doutor pela UNIROMA I – Sapienza e Mestre 
pela PUCSP. Membro Titular da Cadeira nº. 73 da 
Academia brasileira de Direito do Trabalho. Membro 
Correspondente do Paraná da Academia Sul-Rio-
Grandense de Direito do Trabalho e do Centro de 
Letras do Paraná. Líder do NEATES.  

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito 
Econômico e Financeiro e Mestre em Direito Internaci-
onal pela Universidade de São Paulo - USP. Professo-
ra da Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo – USP e Professora associada do Programa de 
Mestrado e Doutorado em Direito Ambiental da 
Universidade Católica de Santos – UNISANTOS, 
Santos - SP.  

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de 
Santa Catarina - UFSC e Doutor em Direito pelo 
PPGD da Universidade Federal do Paraná - UFPR. 
Desembargador no TJPR. Professor na UNICURITI-
BA, Curitiba - PR.  

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Fede-
ral de Minas Gerais - UFMG. Juíza de Direito do 
Estado de Minas Gerais. Professora assistente licen-
ciada da Faculdade de Direito Milton Campos, Belo 
Horizonte - MG.  



Membros do Corpo de Pareceristas que Avaliaram os Artigos Desta Obra 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 28 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin - EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro - RJ.  

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra - 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho - Portugal.   

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid - 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos - Espanha.  

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo - PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo - SP.  

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia - Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná - UFPR. 
Professor na LLM da SILS - Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná - UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná - PUC-PR, 
Curitiba - PR.   

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo - USP. Professora da FGV- Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio 
Vargas. Pesquisadora do Centro de Pesquisa em 
Direito e Economia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio 
de Janeiro – RJ 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da 
Universidade de Coimbra - Portugal. Doutor e Mestre 
em Direito Constitucional pelo Centro Universitário de 
Bauru – CEUB ITE. Advogado. Professor Permanente 
do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu do Projuris 
Estudos Jurídicos, Professor na Faculdade de Direito 
da Universidade Estadual do Norte do Paraná – UENP 
e na Universidade do Norte do Paraná – UNOPAR, 
Bandeirantes - PR.  

 

 

 

 

 

 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 29 

COLABORADORES 
Anatercia Rovani Pilati  

Andrés Felipe T. S. Guardia  

Andreza Cristina Baggio 

Angela Alves de Sousa 

Antônio Carlos C. de Leão  

Antonio Felipe Delgado Jiménez  

Begoña Fernández Flores 

Camila Gil Marquez Bresolin  

Carla Patricia Finatto  

Carmen Yolanda Valero Fernández  

Chelsea Almeida Silveira  

Cintia Estefania Fernandes  

Cláudio Finkelstein  

Clayton Reis  

Cristina Roy Pérez   

Deilton Ribeiro Brasil 

Dhenis Cruz Madeira  

Edna Raquel Hogemann  

Elva Felicia Reátegui Cipriani  

Evelyn Pinheiro Tenório de Albuquerque  

Felipe Probst Werner 

Fernando Santa-Cecilia García 

Flávio Couto Bernardes  

Francisco Ortego Pérez 

Gregorio Menzel  

Inmaculada García Presas  

Isa António   

Javier Espín Granizo   

Jesús Víctor Alfredo Contreras Ugarte 

José Carlos Buzanello 

José María Tovillas Morán   

Jozélia Nogueira   

Leonardo Baldissera  

Lívia Pagani de Paula  

Lucineia Rosa dos Santos  

Luiz Carlos Moreira Junior  

Luiz Felipe Monsores de Assumpção  

Mª Inmaculada Sánchez Barrios 

Marcos Alves da Silva  

Maria Celeste Cordeiro Leite dos Santos  

María Elena Santibáñez Torres  

Marilene Araujo   

Mário Luiz Ramidoff   

Maximiliano Augusto Venção Sá   

Murilo Policarpo Pittelli   

Nara Pinheiro Reis Ayres de Britto 

Nilson Tadeu Reis Campos Silva  

Pedro Augusto Costa Gontijo 

Reisson Ronsoni dos Reis   

Rita de Cássia Curvo Leite   

Sandra Mara Franco Sette 

Saul Tourinho Leal  

Simone Letícia Severo e Sousa Dabés Leão  

Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

Ximena Marcazzolo Awad  



Membros do Corpo de Pareceristas que Avaliaram os Artigos Desta Obra 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 30 

Integrantes do Conselho Editorial do 
 
 
 
 
 
 
 

Alexandre Libório Dias Pereira 
Doutor em Direito; Professor da Faculdade  

de Direito da Universidade de Coimbra. 

Antonio García-Pablos de Molina  
Catedrático de Direito Penal da Universidad Complutense de Madrid. 

Carlos Francisco Molina del Pozo 
Doutor em Direito; Professor Titular de Direito  

Administrativo e Diretor do Centro de Documentação  
Europeia na Universidade de Alcalá de Henares;  
Professor da Escola Diplomática e do Instituto  

Nacional de Administração Pública. 

Fernando Santa-Cecilia García 
Profesor Titular de Direito Penal e Criminologia da Universidad Complutense de Madrid. 

Ignacio Berdugo Gómez de la Torre 
Catedrático de Derecho Penal en la Universidad de Salamanca. 

Joan J. Queralt  
Catedrático de Direito Penal da Universitat Barcelona. 

Jordi García Viña  
Catedrático de Direito do Trabalho e Seguridade Social da Universitat de Barcelona. 

Manuel Martínez Neira 
Doutor em Direito; Professor Titular da  

Faculdade de Ciências Sociais e Direito da  
Universidade Carlos III de Madrid. 

María Amparo Grau Ruiz 
Catedrática Acreditada de Derecho Financiero y Tributario –  

Universidad Complutense de Madrid. 

María del Carmen Gete-Alonso y Calera  
Catedrática de Direito Civil da Universitat Autònoma de Barcelona. 

Mário João Ferreira Monte 
Doutor em Ciências Jurídico-Criminais; Professor  
Associado com nomeação definitiva na Escola de  

Direito da Universidade do Minho; membro integrado  
do Centro de Investigação de Direitos Humanos da  
Universidade do Minho e Presidente do Instituto  

Lusófono de Justiça Criminal (JUSTICRIM). 

Paulo Ferreira da Cunha 
Doutor em Direito; Professor Catedrático da  

Faculdade de Direito da Universidade do Porto. 

 



El Arbitraje de Productos Financieros:la Experiencia del Consumidor Español 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 31 

 

ESSA OBRA É LICENCIADA POR UMA  

LICENÇA CREATIVE COMMONS 

Atribuição – Uso Não Comercial – Compartilhamento pela mesma 

licença 3.0 Brasil. 

É permitido: 

– copiar, distribuir, exibir e executar a obra 

– criar obras derivadas  

Sob as seguintes condições: 

ATRIBUIÇÃO 

Você deve dar crédito ao autor original, da forma especificada 

pelo autor ou licenciante. 

USO NÃO COMERCIAL 

Você não pode utilizar esta obra com finalidades comerciais. 

COMPARTILHAMENTO PELA MESMA LICENÇA 

Se você alterar, transformar ou criar outra obra com base nesta, 

você somente poderá distribuir a obra resultante sob uma licen-

ça idêntica a esta. 

– Para cada novo uso ou distribuição, você deve deixar claro para outro, os ter-

mos da licença desta obra. 

 

➢ Licença Jurídica (licença integral): 

http://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/br/legalcode 

 

Esta revista proporciona acesso público livre e imediato a todo seu conteúdo em 
ambiente virtual. 



El Arbitraje de Productos Financieros:la Experiencia del Consumidor Español 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 33 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumo: O presente trabalho analisa a incorporação imobiliária numa ótica social, 
com objetivo de fomentar o debate sobre a importância da atividade empresarial exer-
cida pelo incorporador na universalização do direito de moradia, especialmente entre 
as famílias de média e alta renda, não atendidas por programas estatais. A pesquisa 
demonstra que a relação jurídica entre o incorporador e os adquirentes de unidades au-
tônomas em construção é duplamente protegida pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
pois atrai a incidência da Lei de Incorporações e do Código de Defesa do Consumi-
dor, normas que se preocupam com o aspecto ético das relações negociais em massa. 
Com fundamento em doutrinas clássicas e contemporâneas, este trabalho defende uma 
alternativa capaz de reduzir, senão eliminar, os abusos e ilegalidades praticados pelos 
incorporadores em detrimento dos adquirentes ao aplicar o instituto originado da 
Common Law denominado punitive damages. A análise econômica da incorporação 
imobiliária mostra que, nos casos de responsabilidade civil por danos morais, o arbi-
tramento de uma indenização pífia pelo Poder Judiciário pode revelar-se uma medida 
inócua na proteção daquela coletividade que, sozinha, enfrenta o mercado imobiliário 
para ter acesso a uma moradia. Ao final dos estudos, o artigo estimula a superação do 
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positivismo jurídico extremo, como timidamente vêm fazendo alguns tribunais, e re-
flete sobre a necessidade de atingir os incorporadores que agem ao alvedrio da lei na-
quilo que lhes é mais sensível: o lucro.  

Palavras-chave: Incorporação imobiliária. Relação de consumo. Punitive damages. 
Abstract: The present study analyzes the real estate incorporation into a social per-
spective, with the aim of promoting the debate of the business activity importance ex-
ercised by de incorporator in the globalization of the housing right, especially among 
the families of middle and high income. The research show that the legal relationship 
between the incorporator and purchasers of autonomous unit under the construction is 
doubly protected by the Brazilian legal system, attracting the incidence of the Act of 
Incorporations and the Consumer Code, standards that are concerned about the ethical 
aspect of the massive trade relations. Base don classic and contemporary doctrines, 
this paper argues that an alternative to reduce or eliminate abuses and illegalities by 
the entraining in the real estate market, is to apply the idea of punitive damages. Be-
side that, the economic analysis of real estate development show that, in cases of cicil 
liability for damages, the compensation adjustments dwindling by the judiciary can be 
a harmless measure on protection of that collective that, alone, facing the housing 
market to have Access to a dwellling. At the end od the studies, the article encourages 
the overcoming of extreme legal positivism, as tentatively have been doing some 
courts, and reflects on the need to achieve the developers that the law will acto n what 
they are more sensitve: the profit. 

Keywords: Real estate incorporation. Consumption relationship. Punitive damages. 

Sumário: 1 Introdução. 2 Procedimentos metodológicos. 3 Noções gerais sobre a in-
corporação imobiliária. 4 Apontamentos da dupla proteção jurídica do adquirente. 5 A 
responsabilidade civil do incorporador pelos danos morais causados aos adquirentes. 6 
Considerações finais.  

1  INTRODUÇÃO 

A revolução industrial é, inegavelmente, o marco inicial para muitos fenôme-
nos sociais e jurídicos. Com a substituição dos homens pelas máquinas, uma parte 
significativa da sociedade abandonou a zona rural e passou a se concentrar nos gran-
des centros urbanos, iniciando-se a formação de uma nova sociedade: a sociedade de 
consumo. 

O novo modelo de sociedade agitou diversos setores da economia. A procura 
por imóveis situados nos centros urbanos se intensificou bastante, exigindo que os 
produtores verticalizassem as cidades para atender a demanda que houvera aumen-
tado. Além do mercado imobiliário, outros setores aproveitaram o momento para 
explorar economicamente este novo modelo de sociedade, produzindo bens, serviços 
e contratos de forma standartizada. 

Ocorre que o sistema jurídico não estava preparado para receber e tutelar esta 
coletividade de consumidores, naturalmente mais fraca. No Brasil, vigoravam nor-
mas individualistas e patrimonialistas, influenciadas pelo liberalismo. Somente após 
uma longa trajetória reconheceu-se a necessidade de proteger o consumidor, que 
vinha sendo derrotado dia após dia no mercado de consumo especialmente em razão 
do disparate técnico, financeiro e informacional em relação aos fornecedores. 
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Ao mesmo tempo em que estas mudanças aconteciam, a incorporação imobi-
liária foi reconhecida e regulamentada pela Lei Nacional 4.591/1964, um diploma 
normativo que se preocupou com as relações éticas da coletividade, assim como fez 
posteriormente o Código de Defesa do Consumidor. 

Atualmente, o ordenamento jurídico brasileiro confere ao adquirente de imó-
vel em construção dupla proteção normativa. É curioso, contudo, que apesar da 
qualidade internacionalmente reconhecida, a legislação pátria não consegue impedir 
que os incorporadores reincidam na violação aos direitos dos consumidores, muitas 
vezes impedindo o acessos destes a uma moradia. 

Neste contexto, identificou-se um problema que se busca responder com este 
estudo: De que modo o Estado pode proteger os indivíduos que se utilizam da incor-
poração imobiliária para ter acesso à moradia digna? Como seria possível coibir 
alguns dos abusos frequentemente praticados no mercado imobiliário, notadamente 
o retardamento injustificado na entrega do imóvel, a paralisação das obras e a venda 
fraudulenta de unidades autônomas para mais de uma pessoa? 

O objetivo da pesquisa, portanto, é demonstrar de que modo o Estado pode 
proteger os indivíduos que se utilizam da incorporação imobiliária para ter acesso à 
moradia digna, e como seria possível coibir alguns dos abusos frequentemente prati-
cados no mercado imobiliário, notadamente o retardamento injustificado na entrega 
do imóvel, a paralisação das obras e a venda fraudulenta de unidades autônomas 
para mais de uma pessoa. 

2  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa caracteriza-se como exploratória e bibliográfica, haja vista a 
necessidade de explorar o assunto posto e analisar o ordenamento jurídico brasileiro, a 
literatura jurídica e os trabalhos científicos que porventura tenham sido escritos. 

Adotou-se o método de abordagem indutivo, pois, realizada pesquisa sobre a 
incorporação imobiliária e sobre os punitive damages, identificou-se partes de um 
fenômeno e, ao final, colecionou-se estas partes de modo a ter uma percepção ou 
conclusão geral.  

Sendo assim, a análise de conteúdo mostrou-se adequada à pesquisa qualitativa e 
seus objetivos e finalidades se enquadram à proposta deste artigo científico. 

3  NOÇÕES GERAIS SOBRE A INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 

Incorporar significa reunir, integrar, englobar. “No campo dos negócios imo-
biliários, a expressão incorporação imobiliária tem o significado de mobilizar fato-
res de produção para construir e vender, durante a construção, unidades imobiliá-
rias em edificações coletivas” (CHALHUB, 2012, p. 10), dinâmica que envolve 
desde a formulação da ideia de incorporação até a conclusão das obras, com a indi-
vidualização das unidades e a regularização final do registro imobiliário. 

O conceito legal pode ser extraído do art. 28, parágrafo único, da Lei Nacio-
nal n. 4.591/64, onde consta que se considera incorporação imobiliária a atividade 
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exercida com o intuito de promover e realizar a construção, para alienação total ou 
parcial, de edificações compostas de unidades autônomas. 

Trata-se, portanto, de uma atividade empresarial, com relevante importância 
para a concretização do direito de moradia, através da qual uma pessoa, física ou 
jurídica, promove um empreendimento imobiliário, identificando um terreno apto a 
receber a construção de um prédio e comercializando as unidades autônomas que, 
conjuntamente, formarão um condomínio. 

Enquadra-se na definição de negócio jurídico complexo, subordinado a regi-
me previsto em legislação específica, pois pode engendrar vários negócios ou con-
tratos entre o incorporador, o construtor, o adquirente e outras pessoas que eventu-
almente tenham de intervir, como o proprietário do terreno, a empresa de projeto, a 
administradora de vendas, dentre outros. (THEODORO JÚNIOR, 2011). 

Orlando Gomes (2008), em sua obra clássica acerca dos contratos, ensina que 
a incorporação imobiliária pode envolver uma pluralidade de contratos e sujeitos, 
sendo composta necessariamente por três fases: a alienação, ainda que em potencial, 
da fração ideal de terreno; a construção do edifício; e a instituição do condomínio. 

Como se vê, entre o surgimento da ideia de incorporação e a entrega efetiva 
dos imóveis, já individualizados no registro imobiliário, muitos contratos são cele-
brados, coisa que faz surgir uma multiplicidade de objetos e sujeitos, destacando-se 
o incorporador (que pode ou não ser o construtor) e o(s) adquirente(s) de fração 
ideal de terreno que, após a construção, corresponderá a uma unidade habitacional. 

O incorporador é o formulador da ideia da edificação coletiva, o planejador do 
negócio, “que mobiliza e coordena meios de produção capazes de viabilizar a constru-
ção de edifícios formados por unidades imobiliárias autônomas e, bem assim, a consti-
tuição da propriedade condominial especial, que o Código Civil denomina ‘condomínio 
edilício” (CHALHUB, 2012, p. 17). Ele é o protagonista da incorporação imobiliária, 
responsável por planejar a dinâmica do negócio do começo ao final, além de ser o res-
ponsável pela análise da viabilidade econômica do empreendimento a ser erigido. 

A característica marcante do negócio jurídico sob análise é a venda antecipa-
da das unidades autônomas que estão em construção, desde que, claro, respeitadas as 
exigências mínimas previstas pela Lei 4.591/1964, como, por exemplo, a prévia 
regularização perante o Registro de Imóveis competente.  

Incorporar não é atividade empresarial para aventureiros e amadores. Para 
vender antecipadamente um apartamento de edifício em construção ou cuja constru-
ção sequer foi iniciada, o incorporador precisa planejar os custos do empreendimen-
to e fazer meios para que tenha receita suficiente para entregar a obra no prazo, sem 
que dependa, exclusivamente, da integralidade das vendas e consequente perfeito 
adimplemento dos promitentes adquirentes, já que a falta de recursos financeiros não 
justificará o inadimplemento contratual e faz parte do risco da atividade. 

Embora a finalidade precípua do incorporador seja vender as frações ideais 
de terreno que futuramente corresponderão a uma unidade habitacional e apropriar-
se do correspondente resultado econômico, sua atividade empresarial não pode estar 
voltada somente à obtenção de lucro, porque desempenha papel relevante na univer-
salização do direito de moradia. 
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O direito de moradia foi reconhecido pela Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988 (CRFB/88) através da Emenda Constitucional (EC) n. 
26/2000, que ampliou o rol de direitos sociais. Trata-se de direito que possui função 
de defesa (face negativa) e de prestação (face positiva). Conforme Silva (2016, p. 
319), a função de defesa significa que o cidadão não pode ser privado ou impedido 
de conseguir uma moradia e a função prestacional consiste no direito de obter uma 
moradia digna e adequada, legitimando a pretensão do seu titular à realização do 
direito por via de ação positiva do Estado. 

O Estado não é obrigado a dar casa própria aos indivíduos. Salienta-se que se 
esta fosse a interpretação do dispositivo constitucional ele jamais atingiria concretu-
de. No Brasil, o preço da unidade habitacional, a escassez de recursos públicos, a 
priorização pelos investimentos no âmbito da saúde, da educação e da segurança, e 
por que não citar os escândalos de desvio da verba pública, inviabilizariam a efeti-
vação deste direito. Se quer, apenas, uma garantia a todos de um teto onde se possa 
abrigar a família de modo permanente (SILVA, 2016, p. 318), com condições dignas 
de habitalidade.  

A incorporação imobiliária surge, nesta ambiência, como um instrumento pa-
ra concretização do direito à moradia, voltado principalmente às famílias com renda 
mensal superior à estipulada pelo Decreto 7.499/11, que trata do Programa Minha 
Casa Minha Vida, ou seja, famílias de classe média e alta, que adquirem sua própria 
moradia sem depender exclusivamente de programas habitacionais governamentais, 
contudo, não deixam de ser guarnecidas de proteção legislativa que visa igualar as 
forças e informações entre incorporador e promitente adquirente. 

Deste modo, a incorporação imobiliária precisa ser encarada como um negó-
cio coletivo, no qual incorporador e adquirentes somam esforços para perseguir 
objetivos diversos: os adquirentes pagam antecipadamente pela unidade habitacional 
visando ter uma moradia e o incorporador utiliza o capital dos adquirentes para 
construir esta unidade habitacional e obter um retorno econômico em razão da ativi-
dade empresarial desenvolvida. 

É muito comum, especialmente entre os incorporadores despreparados, que 
os adquirentes de um determinado empreendimento sofram com o atraso no crono-
grama de obras, enquanto novos empreendimentos são lançados pelo mesmo incor-
porador. É exemplo clássico de falta de planejamento ou de ação ardilosa, em que o 
incorporador inicia uma busca incessante pelo lucro e relega para um segundo plano a 
função social dos contratos que celebrou. 

A título de exemplo, suponhamos que um incorporador, proprietário de um terre-
no, decide construir o Edifício X pelo regime da incorporação imobiliária, com dez apar-
tamentos e vinte vagas de garagem, além das áreas comuns. De posse das autorizações e 
licenças e com a devida regularização perante o Registro Imobiliário, inicia a oferta das 
unidades habitacionais, cada uma no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), vindo 
a celebrar contrato preliminar com dez adquirentes, que pagam R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) de entrada e se comprometem a pagar o restante, outros R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), em dez prestações de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

O incorporador delega a construção a uma empreiteira e inicia as obras do Edifí-
cio X com metade do valor recebido a título de entrada (meio milhão de reais). Pou-
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cos meses depois, utilizando a outra metade já percebida daqueles primeiros adqui-
rentes (meio milhão de reais), inicia as obras do Edifício Y, seu novo empreendi-
mento imobiliário, maior do que o anterior. Após a satisfação dos requisitos legais, passa 
a vender as unidades habitacionais do Edifício Y e a situação se repete repetidas vezes, 
com o lançamento de novos empreendimentos, um pagando a conta do próximo. É pos-
sível que o andamento do Edifício X esteja mais adiantado, enquanto os lançados poste-
riormente estejam com seus cronogramas pouco ou muito atrasados. 

Neste cenário, caótico no ponto de vista empresarial, se um grupo de adquirentes 
deixar de honrar sua obrigação mensal (o que é muito comum) ou se a venda antecipada 
das unidades habitacionais tornar-se dificultosa (fato igualmente comum), o impacto 
sobre a saúde financeira do incorporador pode ser irreversível e os adquirentes sofrerão 
de forma reflexa porque o empreendimento adquirido não será finalizado por falta de 
recursos, coisa que no último ano culminou com a edição da Lei 13.786/18, a chamada 
“Lei do Distrato”, que visa, entre outras coisas, diminuir a volatidade dos recursos em-
presados pelos promitentes adquirentes em relação ao incorporador. 

Em outras palavras, situação comum é que aqueles que pretendiam morar no Edi-
fício X acabam por financiar não apenas a construção deste, mas também dos demais, 
coisa que pode culminar no descumprimento do cronograma de obras do Edifício X. 
Esta falta de planejamento por parte do incorporador ocasiona danos de natureza 
gravíssima à coletividade de adquirentes, quer pelo atraso na entrega das obras, quer 
pela abandono das mesmas, exsurgindo a necessidade de proteção ou intervenção 
estatal, seja por meio de normas, seja por meio do Poder Judiciário. 

4  APONTAMENTOS DA DUPLA PROTEÇÃO JURÍDICA DO 

ADQUIRENTE 

O sujeito hoje denominado consumidor, cuja vulnerabilidade é expressamen-
te reconhecida pela lei, nem sempre recebeu denominação própria, tampouco prote-
ção jurídica especial. 

A doutrina sobre o assunto não é unânime ao determinar o momento histórico 
em que a figura do consumidor passou a ser especialmente tutelada, mas sabe-se que 
o Código de Hammurabi já continha normas protetivas. Segundo Filomeno (2008), 
no caso de desabamento da construção, com vítimas fatais, aplicavam-se penas terrí-
veis ao empreiteiro, inclusive de morte. 

 
Na França, em 1841, o rei Luís XI estabeleceu a pena de banho escaldante para 
aquele que vendesse manteiga com pedra no seu interior para aumentar o peso, ou 
leite com água para inchar o volume (ROLLEMBERG, 1987, apud FILOMENO, 
2008, p. 6). 

 

Observa-se que as normas da época já estabeleciam diretrizes de transparên-
cia e boa-fé entre os contratantes e consideravam espécie de propaganda enganosa 
os defeitos e vícios de qualidade e quantidade significativos. 

Algumas décadas depois, com a substituição dos homens pelas máquinas, a 
sociedade passou a se concentrar nos centros urbanos e a consumir grande quantida-
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de de bens e serviços. Os fabricantes, produtores e comerciantes começaram a se 
preocupar com o atendimento da demanda que houvera aumentado em seu aspecto 
quantitativo, ainda que isso significasse algum tipo de perda na qualidade.  

Nesta dinâmica, verifica-se que a função do adquirente de produtos e serviços 
passou a ser aceitar ou não aquilo que lhe era colocado à disposição. Não havia um 
efetivo poder de escolha: o fabricante produzia em série, para milhares ou milhões 
de pessoas, e, assim, não se importava com as preferências do adquirente. Cabia a 
este dizer sim ou não para o fornecedor, assinando o contrato de adesão, também 
produzido de forma standartizada (NUNES, 2013). 

Ainda que se admita uma maior atenção à produção que à qualidade, não se 
pode deixar de mencionar que o exponencial crescimento populacional ocasionou 
uma crescente demanda no mercado de consumo, às vezes apenas suprida com a 
massificação da produção. 

De toda sorte, a conjunção entre Revolução Industrial, produção de produtos 
e prestação de serviços em larga escala, e o consequente surgimento dos contratos de 
adesão, foram fatores fundamentais para o reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor e da necessidade de uma lei que regulamentasse estas relações jurídicas 
especiais e equalizasse o ponto de partida no que tange ao conhecimento técnico, 
informacional e situação econômica entre fornecedores e consumidores.  

Os princípios norteadores do liberalismo, como a autonomia da vontade e a 
força obrigatória dos contratos estavam arraigados na sociedade e na legislação. Eles 
eram aplicados indistintamente, inclusive nos contratos de consumo, derrotando, dia 
após dia, uma infinidade de pessoas. No Brasil, vigorava o Código Civil de 1916 
(CC/1916), que era extremamente individualista e patrimonialista, e era ele que regia 
as relações de consumo. 

É curioso notar que foi neste contexto jurídico que surgiu a Lei Nacional n. 
4.591/1964 (Lei de Incorporações), um diploma normativo com nítido espírito prote-
tivo e que já dava sinais da sensibilidade estatal para com uma coletividade de sujei-
tos vulneráveis. 

Neste sentido, pode-se destacar o fato de que “o regime especial da Lei 
4.591/1964 fundamenta-se na necessidade de compensação da vulnerabilidade do 
adquirente” (CHALHUB, 2017, p. 310). Para Aghiarian (2010), a principal justifica-
tiva para a elaboração da lei de incorporações foi a necessidade de disciplinar esta 
atividade empresarial, estabelecer a personalização da pessoa a quem se incumbirá a 
qualificação de incorporador e definir seu limite de responsabilidades perante os 
aderentes dos empreendimentos sob sua coordenação e iniciativa. Ela veio para dar 
ordem ao caos da especulação reinante neste setor do investimento imobiliário, res-
tabelecer a confiança e estimular a construção e a aquisição de unidades residenciais 
ou comerciais (PEREIRA, 1998). 

Com a instauração do Estado Social do século XX, a noção clássica do con-
trato passou por profunda revisão, seguindo um processo de contínua adaptação às 
constantes transformações da ordem social e econômica (THEODORO JÚNIOR, 
2011). Já não era mais tolerável, no contexto social do país, uma legislação patrimo-
nialista e individualista. 
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A promulgação da Carta Magna, em 1988, reformulou o sistema jurídico bra-
sileiro e muitos dos dispositivos do CC/1916 tornaram-se com ela incompatíveis. 
Theodoro Júnior (2011), com razão, define a CRFB/88 como um centro irradiador e 
o marco de reconstrução de um direito privado brasileiro, mais solidário e preocupa-
do com as pessoas vulneráveis. 

O Brasil de 1988 clamava por valores e direitos que não se encontravam no 
Código Civil então vigente, como, por exemplo, a proteção dos consumidores. 

 

No estado social de direito, a proteção ao consumidor não é dado isolado que se jus-
tifique apenas pela necessidade de se tutelar o contratante débil. Insere-se, outrossim, 
na preocupação institucional de ordenar um sistema econômico e social e de vinculá-
lo ao processo de desenvolvimento econômico da sociedade (THEODORO JÚNIOR, 
2011, p. 285). 

 

O legislador constituinte, atento ao fato de que as normas civilistas eram in-
compatíveis com as relações de consumo, ao disciplinar os direitos e garantias fun-
damentais, dispôs, no art. 5º, inciso (inc.) XXXII, que o Estado promoveria, na for-
ma da lei, a defesa do consumidor. 

Sucede, então, a criação do Código de Defesa do Consumidor (CDC), norma 
principiológica de ordem pública e interesse social, voltada à proteção do consumidor, 
cuja vulnerabilidade é expressamente reconhecida. 

Alguns anos depois, entrou em vigor o CC/2002, legislação que sofreu profun-
das mudanças, especialmente em sua tábua axiológica, atualmente orientada pelos 
paradigmas da eticidade, operabilidade e socialidade. 

É importante salientar que o surgimento do contrato de consumo não se afastou 
das linhas clássicas que delineiam sua função social de proporcionar, com segurança, a 
circulação de riquezas, atendendo harmonicamente aos interesses tanto dos produtores 
quanto dos consumidores (THEODORO JÚNIOR, 2011). 

Esta lógica é extensível às incorporações imobiliárias, já que nesta modalidade 
de negócio coletivo, o incorporador e os adquirentes somam esforços para perseguir 
objetivos diversos, como o lucro, a moradia, e, também, retorno por investimentos. 

Hoje, pode-se dizer que os adquirentes são protegidos pela Lei Nacional n. 
4.591/64 e pela Lei Nacional n. 8.078/90. Elas se preocuparam com “o aspecto ético 
nas relações negociais em massa” (THEODORO JÚNIOR, 2011, p. 263) e inova-
ram na ordem jurídica para proteger a parte naturalmente mais fraca. Há entre esses 
dois diplomas uma mesma base de sustentação, que confere ao adquirente de unida-
de habitacional em construção uma dupla proteção jurídica. 

5  A RESPONSABILIDADE CIVIL DO INCORPORADOR PELOS DANOS 

MORAIS CAUSADOS AO ADQUIRENTE 

A Lei de Incorporações impõe diversas obrigações ao incorporador, condici-
onando a oferta das unidades autônomas ao arquivamento, perante o Registro de 
Imóveis, de uma infinidade de documentos, que deverão ser atualizados enquanto a 
incorporação estiver em andamento. Prestam-se tais normas para conferir maior 
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segurança ao negócio jurídico e dar efetividade aos princípios da informação e da 
transparência, previstos no CDC. 

Também com intuito de dar a mais ampla efetividade a estes princípios, a Lei 
de Incorporações dispõe, no seu art. 43, que se o incorporador contratar a entrega da 
unidade a prazo e preço certos, determinados ou determináveis, deverá informar aos 
adquirentes, no mínimo de seis em seis meses, o estado em que se encontra a obra, 
além de responder civilmente pela execução da incorporação, devendo indenizar os 
adquirentes ou compromissários, dos prejuízos que a estes advierem do fato de não 
se concluir a edificação ou de se retardar injustificadamente a conclusão das obras. 

Para proteger a coletividade de adquirentes da falência ou da insolvência civil 
do incorporador quando não se possa prosseguir na construção das edificações, o art. 
43 atribui qualidade privilegiada aos adquirentes pelas quantias que houverem pago, 
além de atribuir responsabilidade pessoal subsidiária ao incorporador. 

O mesmo art. 43 ainda veda a alteração do projeto, especialmente no que se refe-
re à unidade do adquirente e às partes comuns, e o descumprimento do plano da constru-
ção, salvo autorização unânime dos interessados ou exigência legal. A modificação das 
condições de pagamento e o reajuste do preço das unidades só poderá ser realizada se 
houver previsão contratual neste sentido, com condições claras, inteligíveis e objetivas, 
sendo inadmitidos critérios de reajuste demasiadamente onerosos ao adquirente. 

Registra-se que, embora tenha estabelecido alguns mecanismos de proteção ao 
adquirente, como os já mencionados, depois de vigorar por quarenta anos a Lei de Incor-
porações foi alterada pela Lei Nacional n. 10.931/04, que inovou ao ampliar estes meca-
nismos de proteção, destacando-se o patrimônio de afetação. “O curso do tempo revelou 
que não eram mais suficientes os mecanismos da lei para evitar falcatruas e descum-
primento do contrato” (RIZZARDO, 2015, p. 365), permanecendo os adquirentes sem 
alternativas nos casos de frustração do empreendimento, desvio de valores ou de má 
gestão dos fundos. 

O patrimônio de afetação nada mais é do que o patrimônio do próprio empreen-
dimento, um patrimônio que se diferencia e distancia daquele pertencente ao incorpo-
rador, pessoa física ou jurídica, e que fica vinculado àquela específica incorporação 
imobiliária. “Por não se comunicar com os demais bens, obrigações e direitos do 
incorporador, protege o negócio contra eventuais tropeços deste em outros empreen-
dimentos” (RIZZARDO, 2015, p. 368). 

A formação do patrimônio de afetação é facultativa e sua principal finalidade é 
evitar que os recursos destinados a um empreendimento sejam injetados em outro, 
exatamente conforme a situação hipotética trazida no primeiro item desta pesquisa. 
Como benefício ao incorporador, o patrimônio de afetação traz significativa economia 
tributária, coisa que faz convergir interesses e incentiva a utilização deste instituto. 

Além destas normas, diversas outras proteções são conferidas pelo CDC. A 
vulnerabilidade do adquirente, nos contratos de consumo, é expressamente reconheci-
da por lei, sendo presumida sua hipossuficiência técnica e financeira. 

Impõe-se ao incorporador o dever de entregar ao adquirente um imóvel em 
plenas condições de habitalidade e que não exponha seus moradores e visitantes a 
qualquer risco de vida, saúde e segurança. Ademais, fica o incorporador obrigado a 
agir com transparência perante os adquirentes, prestando-lhes, com clareza, todas as 
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informações sobre o empreendimento, sendo vedadas as formas de publicidade en-
ganosas e abusivas. 

O CDC, no mais, proíbe a inclusão de cláusulas abusivas nos contratos de 
consumo, assegurando a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam 
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas.  

Finalmente, se nenhum dos mecanismos de proteção contidos na Lei de In-
corporações e no CDC se mostrarem eficazes para impedir a prática de atos ilegais 
por parte do incorporador, garante-se ao consumidor o acesso aos órgãos judiciários 
e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e não 
patrimoniais pela via da responsabilização objetiva, isto é, sem depender da com-
provação ou demonstração de culpa do incorporador.  

É possível que o incorporador, pelas mais variadas razões, deixe de cumprir o 
contrato celebrado com os adquirentes e se recuse a entregar as unidades imobiliá-
rias prometidas à venda ou, simplesmente, promova a entrega meses ou anos após a 
data combinada. 

Nesta hipótese, se o ato ilícito praticado pelo incorporador tiver causado da-
nos ao adquirente, cabe ao Estado, desde que provocado, intervir na relação jurídica 
para determinar a reparação deste dano, o que se faz por meio de indenização por 
danos materiais ou morais. 

A reparação por dano material, no âmbito das incorporações imobiliárias, não 
é objeto de grandes discussões teóricas. Tratando-se de responsabilidade civil obje-
tiva, deve o incorporador indenizar os adquirentes por aquilo que perderam (danos 
emergentes) e por aquilo que deixaram de ganhar (lucros cessantes), em razão do 
ilícito praticado. 

Indaga-se, entretanto, de que forma o Estado vai punir o incorporador que 
atua no mercado de consumo como se estivesse no século passado, pensando apenas 
no bem-estar individual e colocando a vantagem econômica acima de qualquer outro 
valor social? 

Indenizar o dano não patrimonial suportado por estes adquirentes com uma 
quantia irrelevante deixou de ser uma alternativa viável no direito contemporâneo. 
Da mesma forma, a Lei 13.786/2018, chamada Lei do Distrato, além de estar sendo 
severamente criticada acerca de sua constitucionalidade, silencia acerca deste espe-
cífico tema indenizatório porque limita-se a fixar multas pelo descumprimento das 
obrigações contratuais. A indenização, a nosso ver, precisa vestir uma nova roupa-
gem, algo que enalteça sua função punitiva e que seja capaz de atingir o incorpora-
dor naquilo que ele mais valoriza: o lucro. 

Para violações normativas de natureza grave, como os casos em que o incor-
porador retarda injustificadamente a entrega do imóvel por longo período, abandona 
as obras, vende a mesma unidade para duas ou mais pessoas, defende-se a fixação de 
indenização por danos morais – desde que, é claro, comprovados os requisitos da 
responsabilidade objetiva (ato ilícito, dano e nexo causal) – em valor suficiente para 
compensar a vítima e a simultânea fixação de punitive damages em valor que sirva 
para punir e desestimular o ofensor. 
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Em recente julgado do Superior Tribunal de Justiça a Ministra Maria Isabel 
Galotti, no Recurso Especial 1.341.138/SP entendeu que o atraso na entrega da obra 
gera presunção de lucros cessantes ao adquirente da unidade imobiliária, no entanto, 
apesar de tratar-se de entendimento moderno e que facilita o reparo dos danos sofri-
dos pelo adquirente, fato é que não se trata de situação inovadora o bastante que 
contribua para diminuir os ilícitos praticados reiteradamente pelo incorporadores. 

O objetivo não é incentivar a indústria dos danos não patrimoniais, especial-
mente aquele moral, afinal, “a natureza sancionatória não pode justificar, a título de 
supostamente aplicar-se uma ‘punição exemplar’, que o acionante veja a indenização 
como ‘um prêmio de loteria’ ou ‘poupança compulsória’ obtida à custa do lesante” 
(GAGLIANO, 2013, p. 437). É, ao contrário disso, compensar o dano experimenta-
do pela vítima e, concomitantemente, compelir o infrator a pagar uma quantia a 
título de pena privada, por ter dificultado, senão inviabilizado, o acesso de um grupo 
de pessoas à moradia, direito social constitucionalmente assegurado. 

No Brasil, a punição civil do infrator não é tradicionalmente aceita, mas uma 
parte da doutrina e da jurisprudência já reconhece a necessidade de majorar as inde-
nizações por danos morais para atingir empresas com grande poderio econômico no 
ponto que realmente lhes é sensível. 

Germano (2011) esclarece que nas sociedades primitivas a função da respon-
sabilidade civil não era indenizar a vítima, mas funcionava como uma vingança pelo 
rompimento da ordem social, a ser perseguida diretamente pela pessoa lesada. 

Posteriormente, o Direito Romano substituiu a vingança privada pela sanção 
por ato ilícito. A tutela sancionatória aplicada aos delitos públicos tinha natureza repara-
tória e era concretizada pelas penas públicas. Já a tutela sancionatória aplicada aos delitos 
privados tinha natureza punitiva e era concretizada pelas penas privadas. 

Mais tarde a tutela reparatória passou a prevalecer sobre a tutela punitiva, motivo 
pelo qual nos regimes jurídicos de tradição romanista, que originaram a Civil Law, a 
pena privada foi praticamente esquecida, diferentemente do que aconteceu no sistema 
Commom Law, em que não se verifica o declínio da utilização da pena privada. 

A pena privada apresenta-se nas formas implícita e explícita: 
 

A pena privada pecuniária judiciária implícita (doravante denominada “indenização 
punitiva”) é aquela em que o montante punitivo é imiscuído no montante fixado a tí-
tulo indenizatório nos danos morais, a exemplo do que vem ocorrendo do Brasil. Por 
outro lado, a pena privada pecuniária judiciária explícita (doravante denominada 
“punitive damages”) é aquela que se dá quando o valor punitivo é fixado em aparta-
do do valor indenizatório, com o propósito, portanto, de punir explicitamente o ofen-
sor por sua conduta reprovável, demonstrando o repúdio social a tal ato ilícito. Esta 
é a praxe nos países de Common Law, particularmente nos Estados Unidos (GER-
MANO, 2011, p. 42-43). 

 

A principal razão alegada por aqueles que não admitem o caráter punitivo da 
indenização pelo dano moral é o fato de não existir uma regra escrita criando essa 
espécie de sanção, resultando numa violação ao princípio da legalidade a fixação dos 
punitive damages.  
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Para esta corrente, o Poder Judiciário não pode aplicar uma pena privada sem 
que haja uma lei específica criando esta modalidade de sanção e estabelecendo os 
casos de sua aplicabilidade, pois, assim agindo, estaria exercendo função típica do 
Poder Legislativo. 

Posicionando-se contrariamente ao caráter punitivo da indenização por danos 
morais, leciona Theodoro Júnior (2001, p. 59): 

 

Desde que o Estado de Direito isolou a responsabilidade penal da responsabilidade 
civil, para avocá-la inteiramente para si, a vítima perdeu, por completo, o direito de 
punir aquele que lhe causa prejuízo. A responsabilidade civil, para o ofendido, não é 
uma “questão de vingança” ou de “punição”, mas apenas de “reparação”. O objeto 
de sua ação, por isso, só pode ser “perdas e danos”. 

 

Discorda-se do citado autor, porque a fixação da indenização por danos não 
patrimoniais com vista apenas à função compensatória pode revelar-se uma medida 
judicial inócua. O caráter compensatório funcionará muito bem para aqueles que 
possuem parcos recursos financeiros, quando, então, o dinheiro proporcionará algo 
bom, sobretudo bens materiais até então inacessíveis (uma viagem, a compra de uma 
televisão, a satisfação de dívidas vencidas, etc). Para aqueles que detém uma vida 
financeira estável e sadia, a verba indenizatória não proporcionará nada além do que 
já possuem, isto é, não haverá compensação. Relativamente a estes, acredita-se que é 
a punição do ofensor e não o alargamento da conta bancária que trará uma sensação 
de conforto. 

Ademais, diverge-se do posicionamento segundo o qual o arbitramento dos 
punitive damages, assim como a sanção penal, sujeita-se ao princípio da legalidade. 

O Direito Penal é um instrumento de controle social, ao lado dos demais ra-
mos do direito, que se preocupa com condutas reprováveis capazes de lesionar bens 
jurídicos especialmente tutelados, e que, por isso, demandam uma reprimenda mais 
severa por parte do Estado. Conforme Germano (2011) a sanção penal imprime à 
vítima um caráter infamante que marcará para sempre sua reputação no meio social. 

O Direito Civil e o Direito Penal, portanto, tratam de valores e bens jurídicos 
diferentes, não havendo porque exigir para a sanção de gravidade mínima as mesmas 
garantias necessárias para a sanção de gravidade máxima (GERMANO, 2011), de-
vendo ser sublinhada a tendência de, cada vez mais, retirar do âmbito do Direito 
Penal as situações que possam ser resolvidas em outras esferas do direito. A essa 
teoria, pensada por Winfried Hassemer, dá-se o nome de Direito de Intervenção 
(CUNHA, 2016, p. 38). 

Desta forma, partindo da premissa de que a fixação dos punitive damages não 
tem por fim manchar o nome do incorporador no meio social, mas simplesmente 
puni-lo por praticar um ato ilícito contra a coletividade de adquirentes e por dificul-
tar o acesso destes a uma moradia, demonstrando que “o Direito não tolerará o 
ilícito” (GERMANO, 2011, p. 60), defende-se a desnecessidade de lei específica 
para aplicação da pena pecuniária judiciária e a flexibilização da aplicação do prin-
cípio da legalidade no âmbito das relações jurídicas regidas pela Lei de Incorpora-
ções e pelo CDC. 
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Por mais atraentes que sejam as discussões teóricas, é bem verdade que a au-
sência de lei escrita criando no sistema jurídico brasileiro os chamados punitive 
damages não impede a aplicação desta sanção às avessas. A pena pecuniária judiciá-
ria poderá ser implicitamente inserida no valor da indenização por danos não patri-
moniais (indenização punitiva), já que o arbitramento desta pelo magistrado pressu-
põe a análise de certos requisitos, como a capacidade econômica das partes, a gravi-
dade da conduta e o proveito econômico obtido pelo ofensor, o que já é pacífico na 
doutrina e na jurisprudência. 

Não fosse o suficiente, é relevante observar que o inadimplemento do incor-
porador pode gerar dano não patrimonial, além daquele moral já veementemente 
utilizado, como, por exemplo, dano ao seu projeto de vida, pois iria estabelecer 
naquele local sua moradia e talvez “sair” do aluguel.  

Não se pode olvidar, ainda, que uma das características da responsabilidade 
civil no direito brasileiro é seu aspecto desmotivacional, isto é, não apenas compen-
sar a vítima, mas desmotivar aquela prática por parte do infrator. Desta forma, alian-
do-se a possibilidade de análise de outros danos não patrimoniais que não apenas 
aqueles morais e o caráter desestimulador de atos ilícitos da responsabilidade civil, 
tem-se que plenamente justificável a aplicação dos chamados punitive damages. 

Neste sentido, recentemente o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catari-
na, ao julgar um Recurso de Apelação, em que se discutia o valor de uma verba 
indenizatória, discorreu sobre o tema e aplicou uma pena privada implicitamente, 
conferindo caráter nitidamente punitivo à indenização. 

 

[...] Uma análise histórica sobre as lides cujo objeto inclui pedido de danos morais 
pode demonstrar que o alegado efeito pedagógico, até o momento, tão só possui cará-
ter retórico. Em realidade, não está ocorrendo uma diminuição de ações. Ou seja, em 
outras palavras, as pessoas jurídicas contumazes em desrespeitar a honra e a moral 
alheia não estão aprendendo com as condenações que são constantemente apenadas. 
E não aprendem por um motivo muito óbvio: é lucrativo manter a atitude ilícita, 
mesmo diante das condenações. Muitas dessas empresas, em especial do setor finan-
ceiro, para agirem com extremo profissionalismo e evitarem a prática de atos ilícitos 
contra os consumidores, teriam que contratar funcionários especializados e treinados 
na fiscalização dos próprios atos da empresa. Um banco, por ilustração, não levaria 
para protesto títulos ilegais, ou não receberia para negócios títulos sem causa, se ti-
vesse um corpo de funcionários aptos à análise de todos estes processos internos. 
Mas contratar funcionário gera custo. E a política econômica atual é minimizar os 
custos e maximizar os lucros. Há uma decisão financeira em muitas empresas neste 
sentido, qual seja, não gastar com funcionário, mesmo sabendo-se que isto levará a 
prática de muitos atos ilícitos contra consumidores. O que se economiza com a con-
tratação de funcionários e gastos em análise da própria atuação empresarial gera um 
valor superior ao que se paga como indenização por danos morais. Diante disso, vale 
a pena continuar, sob o ponto de vista financeiro, a manter a prática de atuar em 
massa, sem cautelas, na cobrança de possíveis dívidas, mesmo pagando danos mo-
rais. Remeter milhares de títulos ao protesto, por exemplo, sem uma análise porme-
norizada de cada um, acaba gerando poucas ações de danos morais. As condenações, 
em regra, soem ser baixas, pois os magistrados aceitam argumentos do tipo enrique-
cimento ilícito e indústria do dano moral. Ao final das contas, agir ilicitamente é lu-
crativo. E é exatamente por isso que o efeito pedagógico não funciona. Só funcionará 
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quando, nas planilhas financeiras das empresas, o resultado final gerar prejuízo. Aí 
sim o efeito pedagógico será forte. A linguagem do dinheiro fala mais alto. Por esses 
motivos, faz-se necessário, como política judiciária, aumentar os valores das conde-
nações em danos morais. [...] Há uma verdadeira indústria lucrativa de práticas ilíci-
tas, até o momento incentivada pelo Poder Judiciário, tímido nas condenações por 
danos morais (SANTA CATARINA, 2014). 

 

Registra-se que a referida indenização não atendeu apenas ao caráter punitivo, já 
que serviu para compensar o abalo moral da vítima. É evidente, contudo, que, não fosse 
o caráter desestimulador, a indenização não teria sido arbitrada naquele patamar, mas em 
valor bastante inferior. 

Alguns juristas criticam esta prática, cada vez mais comum no Poder Judiciário, 
ao fundamento de que o consumidor não pode enriquecer às custas do fornecedor. En-
tende-se, porém, que o enriquecimento do consumidor não será “sem causa” se decorrer 
do ilícito praticado pelo próprio fornecedor, embora não deva ser estimulado. 

 

Sob este ponto de vista é interessante a opinião de Matilde Zavala de Gonzales e Ro-
dolfo Martin Zavala. Referidos autores afirmam que, de fato, a regra é a de que a ví-
tima não poderia lucrar pelo fato lesivo. Todavia, se no caso concreto o juiz se depa-
rar com uma situação na qual tenha que decidir entre a “culpa lucrativa” do ofensor 
(enriquecimento ilícito) e os “danos lucrativos” da vítima (enriquecimento sem cau-
sa), o magistrado deveria decidir em prol da vítima, permitindo que esta acabe por 
receber uma indenização maior do que o dano que de fato sofreu. Isto porque para os 
autores em tela, seria muito mais “irritante” o lucro ilícito do ofensor do que o enri-
quecimento “sem causa” da vítima, pois o primeiro permanece em uma situação em 
que nada o impede de reiterar a atividade nociva (ZAVALA DE GONZALES, 1997, 
apud GERMANO, 2011, p. 91).  

 

A pena pecuniária judiciária implícita (indenização punitiva), neste ponto 
crucial, diferencia-se da pena pecuniária judiciária explícita (punitive damages). 
Enquanto a primeira é destinada à vítima, havendo certo estímulo ao dano lucrativo, 
que se quer evitar, a segunda pode ser total ou parcialmente destinada a um fundo 
público, como acontece em outros ordenamentos jurídicos. 

Embora exista reticência quanto ao uso deste instituto inerente à responsabi-
lidade civil, deve-se destacar que estão os punitive damages abarcados inclusiva já 
na antiga lógica de justiça mencionada por Epicuro consistente do neminem laedere, 
em tradução livre, não causar dano a outrem. 

No caso das relações entre incorporador e adquirente, objeto deste trabalho, 
acredita-se que seria muito eficaz, inclusive sob o ponto de vista econômico, seguir a 
linha de raciocínio do parágrafo anterior. 

Suponha-se que, no exemplo citado na primeira parte desta pesquisa, o incor-
porador tenha entregue o Edifício X com cinco anos de atraso. Se os dez adquirentes 
decidirem acionar o Poder Judiciário, pleiteando a condenação do incorporador ao 
pagamento de indenização por danos morais, é possível que tenham sua pretensão 
acolhida, desde que comprovem não ser o caso de mero aborrecimento ou mero 
inadimplemento contratual. 
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Imagine-se, agora, que o magistrado, atento apenas ao caráter compensatório 
da reparação civil e pensando num valor que não ocasione o enriquecimento “sem 
causa”, arbitre, para cada um dos adquirentes, uma indenização de 5.000,00 (cinco 
mil reais). 

Nesta situação hipotética, o atraso de cinco anos terá ocasionado ao incorpo-
rador um “prejuízo” de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Relembra-se que o incorporador é o organizador do negócio. Ao planejar e 
lançar o empreendimento ele calculou suas vantagens e seus riscos, pensou nas re-
ceitas e nas despesas e, muito provavelmente, inseriu no valor da venda uma quantia 
suficiente para cobrir eventual condenação judicial. 

Faz parte do negócio. Os consumidores pagam a sua própria indenização e, 
assim, o lucro líquido do incorporador permanece intocável. Se nenhum ou apenas 
alguns dos adquirentes acionarem a justiça, o valor embutido no valor do imóvel 
para uma eventual condenação judicial, reverte-se em lucro para o incorporador. 
Como diz Farias (2016), citando provérbio brasileiro, “prejuízo pouco é lucro”. 

 

Tal reprodução cancerígena é prova contundente de que as pífias indenizações im-
postas pelo Judiciário a título de dano moral não vêm sendo efetivadas para barrar 
abusos do fornecedor nas relações de consumo. As grandes empresas, evidentemente, 
têm ciência do quantum gasto a título de indenizações, bem como das causas de pedir 
que as originam. Não são amadoras. Diante disso, tendo em vista a não mudança de 
postura diante da condenação em milhares de ações envolvendo práticas abusivas há 
muito tempo conhecidas, é imperiosa a conclusão de que tais empresas estão toman-
do decisões com base no pragmatismo cru de uma equação custo-benefício econômi-
ca, cujo resultado é o de que sai mais barato enfrentar o Poder Judiciário do que 
proteger o consumidor (GERMANO, 2011, p. 66-67). 

 

A partir do caso exemplificado, entende-se que se o magistrado tivesse fixado 
punitive damages no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada adqui-
rente que requeresse a prestação da tutela jurisdicional, destinando R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) ao próprio consumidor e o restante a um fundo público, atingiria o 
incorporador em seu ponto mais sensível. 

É bem possível que pagar R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) no lugar de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) faça o incorporador refletir sobre sua missão no mer-
cado imobiliário e repensar sua forma de atuação perante a massa de consumidores. 

Farias (2016, p. 386), centralizando a discussão nas incorporações imobiliá-
rias, afirma que o sistema jurídico não pode se manter alheio às condutas lesivas dos 
incorporadores, afinal há o interesse da sociedade em conter comportamentos repro-
váveis sobretudo quando evidenciado o descaso do ofensor perante a sorte daqueles 
a quem atraiu.  

Confirma esse posicionamento a realização análise econômica do direito por 
meio da teoria dos jogos, que estuda as situações de que quem toma uma decisão 
está ciente de que possui um adversário inteligente e racional. Por essa teoria, pode-
se constatar que em razão de determinada situação, haverá um comportamento pa-
drão, uma tendência social, que geralmente tende a um comportamento egoísta de 
exploração da situação de outro. 
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Se os componentes de uma sociedade percebem que estão diante de outros 
igualmente inteligentes e racionais, constatar-se-á uma tendência de que o compor-
tamento individual seja aquele que mais pode trazer proveito para um sujeito até o 
limite suportado pelo outro ou delimitado pelo julgador. 

Os punitive damages, neste contexto, apresentam-se como o excelente meca-
nismo de proteção aos adquirentes, devendo ser utilizado pelo Poder Judiciário, 
ainda que não exista lei criadora. Com efeito, para aplicação da pena privada, com-
preende-se que basta a provocação do Poder Judiciário e a formulação de pedido 
específico neste sentido. 

Ao discorrer sobre o papel do magistrado na aplicação dos punitive damages, 
Germano (2011) afirma que a jurisprudência não pode curvar-se ao comodismo do 
positivismo jurídico exacerbado, mas antes deve valer-se de um positivismo jurídico 
crítico. 

José Osório de Azevedo Júnior (1996, apud Germano, 2011, p. 95) reflete: 
 

A jurisprudência é engraçada; às vezes ela vai além da doutrina, outras vezes ela fica 
pra trás. Numa outra matéria que eu tenho estudado bastante, que é o Compromisso 
de Compra e Venda, por exemplo, a Jurisprudência construiu praticamente tudo, em 
grande parte à revelia dos doutos. Aqui neste campo do dano moral deu-se o contrá-
rio: a Doutrina recomendava mas o juízo não concedia. O primeiro, creio, é fruto de 
um positivismo jurídico exacerbado. Foram gerações de juízes formados numa linha 
muito positivista, só de enxergar o texto expresso da lei. 

 

A desconsideração da personalidade jurídica é outro exemplo de teoria que 
sofria resistência entre os juristas pela ausência de lei autorizativa. Apenas na década 
de 70, a jurisprudência, influenciada pela doutrina, especialmente de Rubens Re-
quião, reconheceu o referido instituto, que, posteriormente, foi previsto no CDC e no 
CC/2002 (GERMANO, 2011). 

Portanto, por tudo que foi estudado, tem-se que a aplicação dos punives da-
mages é uma forma legal de coibir alguns dos abusos frequentemente praticados no 
mercado imobiliário pelos incorporadores, cabendo ao Estado-juiz desapegar do 
positivismo jurídico extremo e atuar incisivamente na proteção daquelas famílias de 
média e alta renda que, sem qualquer assistencialismo financeiro do Estado, enfren-
tam o mercado imobiliário na busca por uma moradia e deparam-se com empresá-
rios que agem ao alvedrio da lei porque ainda é lucrativo. 

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Buscou-se com a presente pesquisa demonstrar de que modo o Estado pode 
proteger os indivíduos que se utilizam da incorporação imobiliária para ter acesso à 
moradia digna, e como seria possível coibir alguns dos abusos frequentemente prati-
cados no mercado imobiliário, notadamente o retardamento injustificado na entrega 
do imóvel, a paralisação das obras e a venda fraudulenta de unidades autônomas 
para mais de uma pessoa. 

Na primeira parte deste artigo estabeleceu-se um elo entre o direito de mora-
dia e a incorporação imobiliária. Demonstrou-se que o incorporador, ao exercer sua 
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atividade empresarial, não pode perseguir o lucro a todo custo, agindo ao alvedrio da 
lei para lesionar os adquirentes, ao revés, deve ter em mente que a incorporação 
imobiliária é um negócio coletivo, em que somam-se esforços para alcançar objeti-
vos diversos: os adquirentes pagam antecipadamente pela unidade habitacional vi-
sando ter uma moradia e o incorporador utiliza o dinheiro dos adquirentes para cons-
truir esta unidade habitacional e obter um retorno econômico. 

A segunda parte cuidou da dupla proteção conferida ao adquirente de imóvel 
em construção pelo regime da incorporação imobiliária. Analisou-se a longa trajetó-
ria percorrida pela sociedade, desde as antigas até a contemporânea, para chegar ao 
estágio atual, em que a legislação tutela a parte mais fraca das relações jurídicas de 
consumo. O estudo realizado foi muito importante para compreender a vulnerabili-
dade que envolve a coletividade de adquirentes e a importância do Estado no reequi-
líbrio das relações jurídicas com o incorporador, por meio de normas ou sanções. 

A terceira parte abordou a responsabilidade civil do incorporador numa ótica 
social. Averiguou-se que a Lei de Incorporações e o Código de Defesa do Consumi-
dor, apesar de conterem mecanismos de proteção aos adquirentes, podem não ser 
eficazes o tempo todo. Viu-se que agir ilicitamente é, muitas vezes, lucrativo para o 
incorporador. Ele não é um amador. Ao planejar o negócio, calcula o custo e o bene-
fício de lesionar o adquirente, inserindo, muitas vezes, no preço do próprio imóvel 
valor destinado a cobrir eventual condenação judicial. 

Os consumidores pagam a sua própria indenização e, assim, o lucro líquido 
do incorporador permanece intocável. Se nenhum ou apenas alguns dos adquirentes 
acionarem a justiça, o valor embutido no valor do imóvel para uma eventual conde-
nação judicial, reverte-se em lucro para o incorporador. Aplica-se o provérbio brasi-
leiro, segundo o qual prejuízo pouco é lucro. 

Como forma de proteger os indivíduos que utilizam a incorporação imobiliá-
ria para dar concretude ao direito de moradia, constitucionalmente assegurado, de-
fendeu-se a aplicação, pelo Estado-juiz dos punitive damages, que, embora não 
estejam expressamente previstos na legislação, têm seu cabimento implicitamente 
reconhecido pelo ordenamento jurídico e expressamente reconhecido por doutrina de 
excelente qualidade. 

Considera-se que indenizar o dano não patrimonial suportado pelos adquiren-
tes, em decorrência de ofensas graves, com uma quantia pífia deixou de ser uma 
alternativa viável no direito contemporâneo, notadamente na seara da proteção cole-
tiva. A indenização precisa vestir uma nova roupagem, algo que enalteça sua função 
punitiva e que seja capaz de atingir o incorporador naquilo que ele mais valoriza: o 
lucro. 

Estimula-se, com este estudo, uma superação ao positivismo jurídico extre-
mo, como timidamente vêm fazendo alguns tribunais, e a tomada de decisões firmes 
na proteção dos consumidores. Pensa-se que o Estado, através do Poder Judiciário, 
deve tomar decisões incisivas para reprimir a indústria do lucro ilícito, ainda que 
venha sofrer certa represália setorial, não podendo atuar como mero expectador das 
ilegalidades que assolam o mercado imobiliário brasileiro e privam muitas pessoas 
de realizar o sonho da casa própria. 
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Para aqueles que não admitem, sob qualquer ângulo, o arbitramento dos puni-
tive damages, pela ausência de lei escrita autorizadora, apresenta-se a alternativa da 
indenização punitiva, plenamente legal, já que o arbitramento da indenização pres-
supõe a análise de certos requisitos, como a capacidade econômica das partes, a 
gravidade da conduta e o proveito econômico obtido pelo ofensor, o que já é pacífi-
co. Entende-se que, no confronto entre o lucro ilícito e o enriquecimento “sem cau-
sa”, este último se mostra muito menos reprovável pela sociedade. 
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